
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 812987 - SC (2023/0107416-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAURICIO SEBASTIAO ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE OBTENÇÃO 
FRAUDULENTA DE FINANCIAMENTO EM INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA (ART. 19 DA LEI N. 7.492/86). NULIDADE NA 
DECRETAÇÃO DA REVELIA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DA INSTÂNCIA DE ORIGEM SOBRE A 
QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, SOB PENA 
DE INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente o habeas corpus, sob o argumento de que 
a matéria de nulidade absoluta não foi discutida no acórdão 
impugnado. A defesa sustenta a nulidade da decretação de 
revelia sem intimação por edital e da ausência de intimação da 
sentença condenatória por edital, alegando tratar-se de nulidade 
absoluta passível de análise em habeas corpus, mesmo sem 
prévia apreciação pela instância inferior. O Ministério Público 
Federal opina pelo desprovimento do agravo, argumentando que 
a ausência de prévio debate inviabiliza a análise da nulidade.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a suposta 
nulidade absoluta poderia ser examinada pela Corte Superior 
sem prévia apreciação na instância inferior; e (ii) verificar se 
houve supressão de instância ao se tentar discutir a matéria 
diretamente no habeas corpus.
III. Razões de decidir
3. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de 
admissibilidade para o habeas corpus, mesmo em casos de 
nulidade absoluta, sob pena de violação à competência 
constitucional da Corte Superior.
4. A Corte Superior não pode conhecer de habeas corpus em 
relação a questões que não foram previamente debatidas e 
decididas pela instância inferior, sob pena de supressão de 
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instância.
5. A jurisprudência da Corte é firme no sentido de que qualquer 
alegação de nulidade, seja ela relativa ou absoluta, deve ser 
objeto de prévia apreciação na instância ordinária, conforme o 
art. 105, incisos I e II, da CF.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE OBTENÇÃO 
FRAUDULENTA DE FINANCIAMENTO EM INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA (ART. 19 DA LEI N. 7.492/86). NULIDADE NA 
DECRETAÇÃO DA REVELIA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DA INSTÂNCIA DE ORIGEM SOBRE A 
QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, SOB PENA 
DE INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente o habeas corpus, sob o argumento de que 
a matéria de nulidade absoluta não foi discutida no acórdão 
impugnado. A defesa sustenta a nulidade da decretação de 
revelia sem intimação por edital e da ausência de intimação da 
sentença condenatória por edital, alegando tratar-se de nulidade 
absoluta passível de análise em habeas corpus, mesmo sem 
prévia apreciação pela instância inferior. O Ministério Público 
Federal opina pelo desprovimento do agravo, argumentando que 
a ausência de prévio debate inviabiliza a análise da nulidade.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a suposta 
nulidade absoluta poderia ser examinada pela Corte Superior 
sem prévia apreciação na instância inferior; e (ii) verificar se 
houve supressão de instância ao se tentar discutir a matéria 
diretamente no habeas corpus.
III. Razões de decidir
3. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de 
admissibilidade para o habeas corpus, mesmo em casos de 
nulidade absoluta, sob pena de violação à competência 
constitucional da Corte Superior.
4. A Corte Superior não pode conhecer de habeas corpus em 
relação a questões que não foram previamente debatidas e 
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decididas pela instância inferior, sob pena de supressão de 
instância.
5. A jurisprudência da Corte é firme no sentido de que qualquer 
alegação de nulidade, seja ela relativa ou absoluta, deve ser 
objeto de prévia apreciação na instância ordinária, conforme o 
art. 105, incisos I e II, da CF.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão do Min. João Batista 
Moreira, que indeferiu liminarmente o habeas corpus, sob o argumento de que a 
matéria arguida não foi discutida no acórdão impugnado.

A defesa argumenta, em síntese, que houve nulidade absoluta na 
decretação de revelia do agravante, uma vez que este, após ter sido citado 
pessoalmente, não foi encontrado para a audiência de instrução e julgado e teve sua 
revelia decretada sem a prévia intimação por edital. Ademais, não foi posteriormente 
intimado por edital da sentença condenatória. Assim, tratando-se de nulidade 
absoluta, poderia ser examinada independentemente de ter sido abordada na 
instância inferior.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso.

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões pelo 
desprovimento do agravo regimental, uma vez que "não houve prévio debate do tema 
pela instância antecedente, o que inviabiliza a análise pretendida nesta impetração.... 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que eventuais 
nulidades, sejam elas relativas ou absolutas, devem ser objeto de prévia análise na 
origem a fim de que possam inaugurar a instância extraordinária" (e-STJ fl. 95).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou as razões da decisão 
agravada, devendo ser conhecido. Porém, no mérito, não merece provimento.

Em que pese a alegação da Defesa seja de suposta nulidade absoluta, 
essa circunstância não afasta a impossibilidade desta Corte Superior analisar habeas 
corpus sem que tenha havido decisão de única ou última instância da Corte de 
origem a respeito desta nulidade, nos termos do art. 105, inc. I e II, da CF. 

Nesse sentido é o entendimento pacífico das duas Turmas desta col. 
Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA MANTIDA PELA CORTE 
LOCAL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DE TESE SUSCITADA PELO 
ANTIGO ADVOGADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DO HABEAS CORPUS PARA TAL 

Documento eletrônico VDA43424767 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/09/2024 12:11:29
Código de Controle do Documento: d77b038d-229f-4c97-ba22-116212ad9b6a



FIM. AUSÊNCIA DE OFENSA À LIBERDADE AMBULATORIAL. 
ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO 
JÚRI. EXISTÊNCIA DE OUTRA TESE DE ABSOLVIÇÃO 
APRESENTADA PELA DEFESA. ARTIGO 415, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o prequestionamento das teses 
jurídicas constitui requisito de admissibilidade da via eleita, 
inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, bem como 
em caso de suposta nulidade absoluta, sob pena de incidir em 
indevida supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte Superior.

[...].

(AgRg no HC n. 902.962/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024 - 
grifos acrescidos).

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO "ATENAS". 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CORRUPÇÃO PASSIVA. PECULATO. 
NULIDADE DECORRENTE DE FORO PRIVILEGIADO POR 
CONEXÃO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
PREFEITO QUE NEM SEQUER FIGURA COMO INVESTIGADO NOS 
FATOS EM APURAÇÃO. FIM DO MANDATO ELETIVO E DO FORO 
PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Extraiu-se dos autos que a Corte de origem não conheceu do writ 
originário, tendo ressaltado que o ex-prefeito de Naviraí/MS nem 
sequer figurava na condição de investigado, indiciado e denunciado 
nos fatos originados da chamada Operação Atenas, que constituíam o 
objeto da Ação Penal n. 0006140-02.20138.12.0029, na qual constava 
como denunciado o ora agravante.

2. A tese defensiva de nulidade absoluta decorrente de foro por 
prerrogativa de função não foi objeto de análise pelo Tribunal de 
origem (acórdãos de fls. 342-347 e 385-390), o que inviabiliza o 
exame por esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em 
indevida supressão de instância. Precedentes.

3. Ainda que fosse comprovado o envolvimento do ex-prefeito de 
Naviraí/MS nos fatos em apuração, este não foi reeleito, o que coloca 
fim a qualquer discussão sobre foro privilegiado, tal como destacou a 
Corte de origem à fl. 347.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no RHC n. 80.825/MS, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024 - grifos acrescidos).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 812.987 / SC
Número Registro: 2023/0107416-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50128984620174047200

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : MAURICIO SEBASTIAO ROSA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO SEBASTIAO ROSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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